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A CNTU  e o exercício vivo da soberania, 
democracia e cidadania

Este texto apresenta  uma visão inicial da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Liberais Universitários Regulamentados (CNTU)  dos temas em pauta no 4º Encontro  
Nacional, que se realiza em 1º de  dezembro de 2017, em São Paulo, reunindo as lideranças 
sindicais, conselheiros consultivos e  parceiros  da CNTU. 

Soberania, democracia e cidadania são temas permanentes nas ações da nossa 
confederação. Desde a sua fundação em 2006, a CNTU vem afirmando na prática a 
importância desse tripé. A afirmação e reflexão práticas da CNTU a respeito dessa 
temática é persistente, pois trata-se de aprofundar as conquistas do processo de 
democratização e desenvolvimento do País e estendê-las ao conjunto da sociedade. 
Ou seja, a CNTU entende como decisiva a ampliação das condições de existência dos 
trabalhadores e de toda a população através de acesso mais bem compartilhado das 
riquezas materiais e espirituais.     

Soberania, democracia e cidadania não são palavras quaisquer. São conceitos 
políticos, portanto variáveis no espaço e no tempo. Cada uma dessas categorias políticas 
tem sua dinâmica própria e suas interconexões. Une-se essa tríade neste texto para fins de 
facilitar a compreensão do pensamento da CNTU e determinar o que significam, para a 
entidade, soberania, democracia e cidadania. 

Diz o sindicalismo dos profissionais universitários
Quando a CNTU diz soberania, democracia e cidadania, quem expressa tais 

conceitos é  uma instituição sindical de profissionais universitários renovadora, aberta 
e ousada no modo de fazer um sindicalismo com amplo diálogo com a sociedade. 
Interessada no avanço real das conquistas das categorias profissionais que a compõem 
e alinhada com os anseios do conjunto dos trabalhadores e do povo, questões 
que dependem principalmente das condições oferecidas pelo País ao conjunto da 
sociedade brasileira. Importante notar que a CNTU, que representa cerca de 2 milhões 
de profissionais em sua base, almeja que os 15 milhões de profissionais brasileiros 
portadores de formação universitária no Brasil não sejam espectadores da cena, 
mas sim vozes ativas, criativas e solidárias para avançar as batalhas da soberania, 
democracia e cidadania. 

A CNTU diz do Brasil  
A CNTU, quando diz soberania, democracia e cidadania, fala sobre a nação brasileira, 

que está sempre se deparando com suas potencialidades e limitações dadas pelas heranças 
recebidas da longa colonização portuguesa, sucedida pela formação nacional no Império 
e aprofundada na República, em processo histórico complexo de formação do Estado e do 
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povo brasileiro. O Brasil chega ao século XXI com acumulados problemas econômicos, 
sociais e políticos, mas também com potencialidades que afirmam seu direito ao futuro.  A 
herança que recebemos e a que deixaremos são assuntos importantes para a CNTU. 

A CNTU diz, portanto, do Brasil, o quinto maior território nacional do mundo (47% 
do território sul-americano) e o quinto em população mundial (com mais de 208 milhões 
de habitantes). Nação que convive pacificamente com seus vizinhos sul-americanos, com 
raros momentos de conflitos graves ao longo da história. Por isso, a CNTU tem na sua 
pauta de temas e ações, além do Brasil, as relações entre o Brasil e a América Latina e, 
sempre que possível, iniciativas mundiais.

A CNTU diz do Brasil, a maior economia latino-americana, tendo chegado 
à posição de sétima maior do mundo em termos de Produto Interno Bruto (PIB) 
nominal e a sétima em paridade de poder de compra (PPC), posições que oscilam, 
atualmente no 10º lugar em Produto Interno Bruto (PIB). Em produção industrial, 
ocupa a 15ª posição. Possui um dos maiores mercados internos mundiais, com grande 
potencial para a expansão, dados o tamanho da sua população, sua capacidade laboral 
e sua crescente economia criativa. Possui uma das mais dinâmicas agropecuárias do 
mundo, sendo um dos maiores exportadores de grãos e produtos animais, devido, 
inclusive, às vantagens extraordinárias do País em termos de diversidade natural, que 
precisa ser preservada. Nossa produção agropecuária alimenta cerca de 1,2 bilhão de 
pessoas pelo mundo. Não podendo, por mais razão ainda, admitir a desnutrição atual 
de cerca de 10 milhões de crianças e adultos brasileiros, recolocando-nos no Mapa 
da Fome. O país do qual a CNTU diz, comprometendo-se com o seu passado e o seu 
destino, sofre com problemas graves quanto à sua péssima distribuição de renda e 
riqueza, uma das piores do mundo. Ainda, com a crescente perda de competitividade 
de sua diversificada indústria, que demanda urgente atenção macroeconômica e de 
políticas industriais e tecnológicas.  

A CNTU diz do Brasil que é definido pela sua lei maior, a Constituição Federal de 
1988, que o define um Estado Democrático de Direito que tem por fundamentos, entre 
outros, a soberania e a cidadania. É o que discutiremos no 4º Encontro Nacional da CNTU, 
afirmando tais preceitos ao praticá-los. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.

 Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
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A CNTU diz de situações concretas da soberania, 
democracia e cidadania através da sua prática 
soberana, democrática e cidadã

Ao dizer soberania, democracia e cidadania, a CNTU o faz a partir dos problemas que 
concretamente se apresentam aos trabalhadores e à sociedade brasileira. Algumas vezes 
esses problemas advêm de ameaças ao que já foi conquistado; outras, da necessidade de 
ampliar e aprofundar as conquistas. 

As instâncias de debate e decisão da CNTU são espaços para o diagnóstico de 
tais problemas e para a busca de soluções. Desse diálogo democrático, surgem ações e 
iniciativas concretas que visam a transformação necessária. 

Para melhor ouvir e falar com a sociedade, a CNTU criou em 2011 um espaço 
articulado, uma possibilidade de falar e ouvir lideranças de muitas profissões e áreas 
sociais com sensibilidades diferenciadas e ricas experiências, o seu Conselho Consultivo. 

Para ouvir e falar com o País no Bicentenário da Independência e nos 100 anos da 
Semana de Arte Moderna, a CNTU criou o projeto Brasil 2022 – O país que queremos. 
Uma iniciativa coletiva que pretende receber múltiplas e diversas adesões. 

Tudo isso é exercício vivo da compreensão da soberania, democracia e cidadania. 

Soberania, democracia e cidadania: 
o que a CNTU disse nos últimos anos, 
apostando na continuidade do progresso humano e 
na vida sustentável

Desde 2011, a CNTU vem dizendo da importância de se aprofundar a soberania, 
democracia e cidadania no Brasil. Um dos conceitos mais expressados pela CNTU 
em todas as suas ações é desenvolvimento, dentro de um projeto de inclusão dos 
trabalhadores, a grande massa do povo brasileiro.  Não só com melhores salários se 
engrandecem os trabalhadores e o povo; é essencial o tratamento digno e a garantia de 
acesso às conquistas materiais e espirituais da sociedade. A CNTU não se posiciona contra 
o mercado, mas deixa clara sua convicção de que esse por si só não é capaz de realizar o 
necessário desenvolvimento social e cultural. Isso porque é possível multiplicar a riqueza 
sem distribuí-la e sem que haja bem-estar, justiça, paz, liberdade e serviços essenciais 
como educação, saúde e cultura. 

Portanto, a CNTU  vem propondo e reivindicando desenvolvimento com crescente 
soberania, democracia e cidadania. A pauta de assuntos ou temas tratados pela CNTU é 
a pauta Brasil, tentando retratar a diversidade do País, do povo, da cultura, da política, do 
trabalho, das riquezas, das pobrezas, das misérias, dos negócios, da ciência, da técnica, da 
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inovação. As publicações da CNTU relatam suas ações em defesa dos salários, dos direitos 
dos trabalhadores e também em defesa do meio ambiente, das populações desassistidas 
nas cidades e no campo, da população negra injustiçada, dos povos indígenas, dos 
idosos desamparados e dos jovens em busca de perspectivas. A CNTU vem dizendo da 
importância das eleições livres e diretas, da distribuição de renda e riqueza, da economia 
produtiva (e não financista e especulativa),  da qualidade da saúde pública, das cidades 
sustentáveis, das moradias dignas, do transporte decente, da internet para todos, da 
preservação das florestas e dos recursos aquíferos, das relações diplomáticas com 
outras nações e povos, dos direitos dos imigrantes, do respeito aos direitos humanos, da 
integração sul-americana e da paz mundial.  

     
Em 2014, o conjunto de propostas que a CNTU elaborou em suas ações e projetos 

desde o seu nascedouro foi compilado no documento: “A CNTU e as eleições de 2014: 
contribuições e propostas dos profissionais universitários para o País”. Saudando 
as conquistas da democracia brasileira nas últimas décadas, da retomada do 
desenvolvimento socioeconômico e das conquistas políticas e sociais, o documento  
ressalta a necessidade de aperfeiçoar e aprofundar esses processos em prol de uma 
sociedade mais igualitária, com maior valorização da força de trabalho e redução da 
exploração. Tal se dará com melhor representação política dos segmentos sociais, 
com mais liberdade de expressão para os que não têm voz na vida pública, com 
aperfeiçoamento dos processos de participação da cidadania nas decisões e controles 
das políticas públicas, com mais sustentabilidade ambiental e cuidado preventivo 
das intervenções humanas na natureza. Incentivo às atividades criativas da cultura 
e das artes, pela educação continuada para permanente formação dos trabalhadores 
e dos cidadãos, pela maior valorização dos empreendimentos de micro, pequeno e 
médio portes, pelo fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e melhoria da 
qualidade da saúde pública e pela internet pública e acessível a todos os cidadãos. São 
50 propostas, organizadas em sete diretrizes, evidentemente não esgotando as questões 
sociais, econômicas, políticas e culturais do País, mas apresentando linhas de ação, 
um certo modo de ver o Brasil com esperança e desejo de um futuro mais equilibrado 
e promissor para todos os brasileiros. Esse documento pode ser lido na revista Brasil 
Inteligente nº 3 (https://goo.gl/a6gYnF), nas páginas 29 a 54. Ele realça a maturidade 
da CNTU na formulação de ideias e propostas, bem como sua disposição de contribuir 
para o aprofundamento da soberania, democracia e cidadania brasileira. Destacamos 
a seguir o primeiro item do documento, o qual apresenta de forma sucinta o  que se 
desenvolve nos demais 49. Nele, pode-se perceber a compreensão da CNTU frente aos 
dilemas e potencialidades do Brasil. 
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A CNTU e as eleições de 2014 – 
Contribuições e propostas dos 
profissionais universitários para o País

Diretriz I – Estado, democracia e participação social

1 – Consolidação e avanço da jovem democracia brasileira
Interrompida diversas vezes e por longos períodos da história do País, a democracia 

brasileira deu passos importantes nas últimas três décadas em direção a uma democracia 
política efetiva, com eleições livres e periódicas para os cargos de representação política da 
sociedade. Os representantes eleitos, por sua vez, têm como tarefa elaborar e executar as 
normas jurídicas que regem as relações entre os indivíduos, as empresas, as organizações 
sociais e as instituições estatais. Temos avançado também na direção de uma democracia 
social com a incorporação socioeconômica de milhões de brasileiros até então desprovidos 
de visibilidade e reconhecimento social. No entanto, ainda há muito o que se fazer para 
desmanchar a tradição plutocrática na democracia brasileira em que a riqueza, o dinheiro 
influenciam em demasia a composição representacional, fazendo com que representantes 
atuem em favor de privilégios particularistas, ao invés de universalizantes. A democracia 
tem como virtude a possibilidade de aperfeiçoamento contínuo, em que as instituições 
democráticas devem sincronizar-se com o nível de aprendizado político e das demandas 
da sociedade. Hoje, no Brasil, o avanço da democracia requer ao menos duas decisivas 
frentes de ação: 1ª) garantir a continuidade do Estado de inclusão socioeconômica 
recentemente conquistado e continuar esse processo de inclusão socioeconômica dos 
mais pobres, dos milhões de miseráveis que ainda temos, consolidando uma democracia 
de massas; 2ª) ir além da democracia estritamente institucional, promovendo uma 
sociedade capacitada a dar conteúdo efetivo aos valores republicanos democráticos. Ou 
seja, a combinação de igualdade política, igualdade social e exercício pleno da cidadania, 
aproximando República e democracia, respeitando-se as diversas esferas e níveis de 
organização da sociedade. A democracia política é o campo em que os interesses podem 
livremente se expressar e em que se efetiva o processo de socialização para uma cidadania 
ativa. O seu papel civilizatório consiste em propiciar a passagem do interesse egoísta para 
a criação do direito como obra continuada de todos, buscando suplantar a fragmentação 
por laços de solidariedade social. Essa tarefa está muito bem explicitada na Constituição 
de 1988, na medida em que estendeu às grandes maiorias, em contexto democrático, o 
acesso aos procedimentos que levam à elaboração das leis e mesmo ao controle da sua 
produção, permitindo aos antigos e novos atores da esfera pública combinar ações da 
vida associativa e dos órgãos de representação com novos tipos de instituições. Trata-se, 
portanto, de caminho inédito no Brasil, em que a República se recria por baixo, enraizada 
nos interesses e expectativas de direitos.

Essas proposições basearam-se na expectativa positiva sobre o País, mesmo já em 
2014, quando o clima econômico e político no Brasil vinha se tensionando, mostrando 



8	 4º Encontro Nacional da CNTU 

fraturas graves no sistema político e dificuldades grandes para o prosseguimento do 
projeto de desenvolvimento com inclusão social. A CNTU apostou, no entanto, na 
continuidade dos avanços em curso no início do século 21, vislumbrando possibilidades de 
aprofundá-los, tendo em vista a histórica capacidade do País de enfrentar crises diversas e 
superá-las e até mesmo aproveitá-las para arquitetar novas oportunidades. 

  
Desde as eleições de 2014, em que a CNTU nutria esperança de mudanças positivas 

no País, a situação vem se modificando para pior, drasticamente. Instabilidade política 
acompanhada por um surto de medidas governamentais, envolvendo os três poderes 
da República, contra os direitos do povo e dos trabalhadores, contra o desenvolvimento 
inclusivo, contra as liberdades democráticas, com forte apoio de parcelas das elites 
econômicas, de segmentos das camadas médias da sociedade e dos órgãos de 
comunicação.  A soberania passa a ser claramente a soberania do mercado, contra a 
soberania popular, contra a democracia e contra a cidadania. Entrega das riquezas do País 
para o benefício de empresas estrangeiras e destruição de companhias brasileiras e dos 
milhares de empregos por elas gerados, privatização desenfreada do patrimônio público. 
Tudo isso realizado pelos poderes Executivo e Legislativo, afundados numa onda sucessiva 
de corrupção, levando a uma crise de confiança sem precedentes na história do País. 

 
Esses problemas inquietantes demandam investigar o que acontece, quais são os 

horizontes e o que fazer. O que a CNTU tem a dizer sobre este grave momento de ameaça 
à soberania, democracia e cidadania que vivemos? Na programação de eventos em torno 
do projeto Brasil 2022, deveremos dar especial atenção a essas questões, como foi feito em 
2015, 2016 e 2017.    

O que a CNTU tem a dizer neste momento de ameaça da soberania, 
democracia e cidadania brasileira? 

Em primeiro lugar, a CNTU tem a dizer que é preciso viver.  Tomar a decisão de 
continuar a existir e a exercer a soberania, a democracia e a cidadania. Cada instituição, 
dirigente, profissional e pessoa deve neste momento fazer um pacto por esse propósito, 
apesar das dificuldades que nos estão sendo impostas, aos trabalhadores, ao povo, ao 
sindicalismo, ao desenvolvimento brasileiro, à democracia, à cidadania. Governar a si 
próprio, renovar-se, resistir e não esmorecer diante das ameaças à soberania, nossa e do 
País inteiro. O bom governo de si vai ao encontro da boa governança da sociedade.  

Em segundo lugar, a CNTU tem a dizer que devemos nos reconciliar conosco. 
Não se trata de negar as diferenças que há na sociedade. Essas devem ser debatidas 
exaustivamente e disputadas em eleições livres. Mas é preciso escolher o diálogo ao 
ódio. Corremos o risco no Brasil, e no Ocidente, de travarmos a guerra de todos contra 
todos, cada um achando-se o dono da verdade. Ninguém está completamente certo ou 
completamente errado. Devemos arriscar nossas perspectivas, colocá-las em debate, 
sermos capazes de apresentar nossas visões dos problemas e nossas propostas e ouvir as 
propostas dos demais.  A maioria decide quem governa, e o governo é de todos. Mas as 
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minorias continuam a existir e a participar da vida social, continuando as suas lutas, as 
suas propostas, os seus desejos, os quais estão sempre se transformando, assim como os 
problemas e o entendimento que se tem deles. 

Em terceiro lugar,  a CNTU tem a dizer  que devemos sempre que possível defender 
os antigos e criar novos ambientes de proteção da vida, ou seja, de imunização. Uma 
habitação é uma forma de imunização da pessoa e da família. Um sindicato é uma forma 
de imunização dos trabalhadores. Uma empresa é uma forma de imunização de uma 
comunidade de empreendedores e trabalhadores. Um templo é uma forma de imunização 
de um grupo de crentes ou praticantes. Vivemos num mundo bastante complexo, muitas 
vezes adverso à vida, e precisamos buscar formas de proteção.  Mas precisamos ir além da 
nossa própria imunização e buscarmos formas de imunização de todos, principalmente 
dos que não têm sistema nenhum de imunização, como as populações abandonadas 
nos bolsões de miséria.  A soberania, a democracia e a cidadania moderna exigem que 
conciliemos nossa imunização com a imunização dos demais, ou seja, de todos os seres 
vivos.  Soberania no velho sentido é imunização de uma pessoa, de um  grupo, de um 
povo, de uma nação quando ameaçadas por outra pessoa, outro  grupo, outro povo, outra 
nação. Mas atualmente precisamos reconhecer que, de certa forma, estamos todos em 
perigo. Assim, precisamos repensar o conceito de soberania que vá em direção a uma 
cossoberania, defendendo-nos das ameaças da natureza, da cultura e da guerra. Os 
terremotos, os tufões, as tempestades, sejam do mundo natural ou social, colocam todos 
em perigo.  Refletir sobre os riscos da catástrofe geral e contorná-los é uma das grandes 
tarefas da vida contemporânea. 

A CNTU tem a dizer em quarto lugar que os necessários mecanismos de proteção 
de todos na nossa igualdade (todos somos iguais perante as belezas e as ameaças à vida) 
não impedem de nos distinguir uns dos outros. Somos diferentes em cultura, gosto, 
opiniões, preferências, interesses e valores. E temos o direito de nos aproximar uns 
dos outros por afinidades eletivas, interesses ou objetivos comuns.  Se queremos que 
nossos valores sejam valores de outras pessoas para além dos nossos próximos, devemos 
disputar a palavra, convencer ou pedir o aval para experimentar na prática o que dizemos.  
Ninguém, nenhum agrupamento pode ter soberania acima dos outros sem que haja um 
pacto acordado entre todos. É o caso da soberania estatal exercida na modernidade através 
do Estado de Direito, que não pertence aos governantes ou aos magistrados. É um pacto 
de todos os cidadãos na criação de regras razoáveis de imunidade de uma nação. Essas 
regras só podem ser mudadas através de consultas populares que elegem as regras e os 
representantes que deverão executá-las. Acima de tudo,  portanto, está o povo, o soberano 
numa democracia. 

Em quinto lugar, a CNTU tem a dizer que povo não se confunde com o conjunto 
de produtores e de consumidores de bens e serviços que compõem o mercado. O povo 
soberano está acima do mercado e deve ter o poder de regulá-lo. É inadmissível, portanto, 
que o Estado ou o governo em nome do mercado aja contra o povo. O que acontece 
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hoje no Brasil é, portanto, uma afronta à soberania popular e ao Estado de Direito, 
configurando uma ditadura do mercado.  A soberania, a democracia e a cidadania,  que 
nunca foram muito profundas, pois deixavam à parte grandes contingentes de população, 
como os pobres, os negros, os índios, os Lgbts, as mulheres, entre outros agrupamentos 
discriminados,  agora correm o risco de se extinguir para todos. O risco é se estabelecer 
um regime sem povo, voltado a produtores e consumidores: uma mercadocracia, 
neologismo bárbaro para expressar as barbaridades da atualidade.  Mercadocracia é 
uma democracia dos que vendem e dos que compram.  E isso vale para saúde, educação, 
transportes, moradia e, no limite, a vida e se dá no momento em que cada vez menos 
gente pode comprar o que precisa, seja pela deterioração dos salários e precariedade do 
trabalho, pelo desemprego crescente. 

A CNTU tem a dizer que a Constituição Federal define a livre iniciativa como uma 
das condições primeiras da República Federativa do Brasil, mas também estabelece 
outras condições, como a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais 
do trabalho, o pluralismo. Quando o mercado é colocado acima de tudo, ele se tornou 
onipresente, não se tratando mais de livre iniciativa, pois os lobbies econômicos 
passam a legislar.  O mercado onipresente não se confunde com a livre iniciativa, é 
o seu contrário.  O mercado acima do povo é a negação da liberdade, da democracia 
e do Estado de Direito, é o Estado de exceção radicalizado.  O mercado, quando se 
torna onipresente, só respeita a si mesmo e não tem fronteiras, vitimando a sociedade 
e os cidadãos que a compõem e mesmo a natureza. O mercado onipresente, a 
mercadocracia, é suicida, pois irracional, descontrolado, irreparável. O mercado não 
pode ser onipresente, pois soberano é o povo.

Por isso, defendemos também o sábio artigo 219 da Constituição Federal que valoriza 
o mercado interno como um patrimônio nacional.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado 
de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

O exercício da soberania do povo sobre o mercado também não é algo simples, pois  
a vontade popular pode se exercer de forma autoritária e, na ânsia de controlar o mercado, 
pode destruir a liberdade dos indivíduos e a livre iniciativa. No entanto, a regulação 
social do mercado pode ser exercida com democracia e em consonância com os direitos 
humanos.  Esse é o nosso desafio: fazer valer a soberania popular e o Estado de Direito 
para resguardar as condições de vida plena de todos e preservar o Planeta. 
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Brasil 2022 – O País que queremos: reconstruir a 
soberania, a democracia e a cidadania  brasileira com 
dois traços e um rabisco  

Sem instituições humanizadas, o homem corre o risco de voltar a se valer mais dos instintos 
do que da razão e da sensibilidade, as quais combinadas criam a civilização. O homem puramente 
instintivo produz barbárie. A mercadocracia, em que a soberania do mercado  se coloca acima das 
instituições e do povo, possivelmente nos levará a uma das mais terríveis barbáries da história, 
com a liberação dos instintos agressivos da humanidade, em que  os conflitos sociais tomarão 
cada vez mais a forma de racismo, ultranacionalismo, sexismo, rivalidades étnicas e religiosas, 
xenofobia, homofobia e outras paixões mortais. Portanto, a luta pela soberania, democracia e 
cidadania ampliadas e revigoradas deverá confrontar-se, de modo o mais pacífico possível, com o 
projeto neoliberal de soberania do mercado.     

Não devemos cair na tentação de traçar um projeto completo e  ambicioso.  Por isso, a 
logomarca do projeto Brasil  2022 é de uma sinceridade e singeleza desconcertantes. Ao invés 
de criarmos uma logomarca mercadológica, transcendente, em várias dimensões, com usos 
de técnicas modernas, ela foi feita à mão por um experiente criador, o arquiteto Ruy Ohtake, 
acostumado a usar ferramentas informatizadas para projetos complexos.  Quando nos entregou 
a logomarca, de cuja criação a CNTU participou no briefing e na escolha das opções que ele 
apresentou, o que ouvimos dele foi uma frase que hoje nos  parece bastante profética: “Vamos ter 
que recriar o Brasil com dois traços e um rabisco.”    

 

Logomarca elaborada pelo arquiteto Ruy Ohtake



12	 4º Encontro Nacional da CNTU 

Dois traços e um rabisco para reunir novamente o Brasil. E nada será como antes. Devemos 
ter a capacidade de imaginar e propor o que são esses dois traços e esse rabisco. Arriscamos 
algumas poucas palavras agora, esperando que novas palavras e ações se ajuntem às nossas e 
que possamos traçar o Brasil que queremos em 2022, quando o País completa 200 anos de sua 
independência e 100 anos da Semana de Arte Moderna. Numa das interpretações do símbolo 
do Brasil 2022, dizemos que esses dois traços que o constituem sejam a supremacia e força da 
soberania e da democracia. O rabisco, a procura e o caminhar da cidadania.

Soberania: O povo como soberano na regulação dos mercados.

Democracia: A liberdade individual, a livre iniciativa, os direitos humanos e sociais, 
inclusive trabalhistas, e o compromisso com a preservação da natureza.

Cidadania: exercida por todas as gentes, os trabalhadores, os aposentados, as pessoas 
com deficiência, as mulheres, os negros, os jovens, os índios, a diversidade sexual, os artistas, os 
produtores culturais, os educadores, os cientistas, os inventores, os estudantes, os imigrantes, 
as crianças. Ou seja, uma lista interminável das n+1 gentes, a versão 2.0 do povo brasileiro para 
vislumbrar o Brasil da era 4.0 e 5.0.      

O Brasil é o nosso canto, nosso pão, nosso chão. Devemos lutar por ele, em detrimento de 
ninguém, em favor de todos.       
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E seus 59 sindicatos filiados abaixo relacionados

Sindicato dos Economistas no Estado de São Paulo

Sindicato dos Engenheiros do Estado do Acre; Sindicato dos Engenheiros no Estado de Alagoas; Sindicato dos 

Engenheiros no Estado do Amapá; Sindicato dos Engenheiros no Estado do Amazonas; Sindicato dos Engenheiros 

no Estado do Ceará; Sindicato dos Engenheiros no Distrito Federal; Sindicato dos Engenheiros no Estado de 

Goiás; Sindicato dos Engenheiros no Estado do Maranhão; Sindicato dos Engenheiros de Mato Grosso do Sul; 

Sindicato dos Engenheiros do Estado de Mato Grosso; Sindicato dos Engenheiros no Estado do Pará; Sindicato dos 

Engenheiros do Piauí; Sindicato dos Engenheiros do Rio Grande do Norte; Sindicato dos Engenheiros do Estado 

de Roraima; Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio Grande do Sul; Sindicato dos Engenheiros no Estado 

de Santa Catarina; Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo; Sindicato dos Engenheiros, Arquitetos e 

Geólogos no Estado do Tocantins

Sindicato dos Farmacêuticos do Acre; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Alagoas; Sindicato dos 

Farmacêuticos no Estado do Amazonas; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado da Bahia; Sindicato dos 

Farmacêuticos do Estado do Ceará; Sindicato dos Farmacêuticos do Distrito Federal; Sindicato dos Farmacêuticos 

no Estado do Espírito Santo; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Goiás; Sindicato dos Farmacêuticos do 

Maranhão; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Mato Grosso; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de 

Minas Gerais; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado da Paraíba; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do 

Paraná; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Pernambuco; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Piauí; 

Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Roraima; 

Sindicato dos Farmacêuticos do Rio Grande do Norte; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do 

Sul; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Santa Catarina; Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São 

Paulo; Sindicato dos Farmacêuticos do Estado de Sergipe

Sindicato dos Nutricionistas no Estado da Bahia; Sindicato dos Nutricionistas do Estado do Pará; Sindicato 

dos Nutricionistas do Estado de São Paulo; Sindicato de Nutricionistas do Estado de Alagoas; Sindicato dos 

Nutricionistas no Estado de Mato Grosso do Sul; Sindicato dos Nutricionistas do Estado de Pernambuco; 

Sindicato dos Odontologistas do Acre; Sindicato dos Odontologistas do Amapá; Sindicato dos Cirurgiões-

dentistas do Amazonas; Sindicato dos Odontologistas do Estado do Ceará; Sindicato dos Odontologistas do 

Distrito Federal; Sindicato dos Odontologistas do Espírito Santo; Sindicato dos Odontologistas no Estado de Goiás; 

Sindicato dos Odontologistas do Estado de Mato Grosso; Sindicato dos Odontologistas de Minas Gerais; Sindicato 

dos Odontologistas do Estado do Rio Grande do Norte; Sindicato dos Odontologistas de Rondônia; Sindicato dos 

Cirurgiões-dentistas de Sergipe

O evento será transmitido online, confira no site www.cntu.org.br


